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AGRAVANTE : FERNANDO DA SILVA VIEIRA (PRESO)
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
NULIDADES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA O 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE PREJUDICA A APRECIAÇÃO DO TEMA. 
AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DAS TESES DEFENSIVAS PELA 
SENTENÇA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO 
PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO. ENUNCIADO N. 52, DA SÚMULA 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As alegadas nulidades decorrentes da sentença condenatória não foram 
examinadas pelo Tribunal de origem, de modo que inviável a análise 
inaugural por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância. 
Outrossim, prolatada a sentença condenatória, fica obstada a análise de 
eventuais nulidades decorrentes do recebimento da denúncia.
2. No que se refere ao alegado excesso de prazo para o encerramento da 
instrução, incide o Enunciado n. 52, da Súmula do STJ, que afirma que 
"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento 
ilegal por excesso de prazo". Nesse contexto, prolatada a sentença 
condenatória, inviável o reconhecimento do excesso de prazo.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 23 de outubro de 2023.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
NULIDADES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA O 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE PREJUDICA A APRECIAÇÃO DO TEMA. 
AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DAS TESES DEFENSIVAS PELA 
SENTENÇA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO 
PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO. ENUNCIADO N. 52, DA SÚMULA 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As alegadas nulidades decorrentes da sentença condenatória não foram 
examinadas pelo Tribunal de origem, de modo que inviável a análise 
inaugural por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância. 
Outrossim, prolatada a sentença condenatória, fica obstada a análise de 
eventuais nulidades decorrentes do recebimento da denúncia.
2. No que se refere ao alegado excesso de prazo para o encerramento da 
instrução, incide o Enunciado n. 52, da Súmula do STJ, que afirma que 
"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento 
ilegal por excesso de prazo". Nesse contexto, prolatada a sentença 
condenatória, inviável o reconhecimento do excesso de prazo.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDO DA SILVA VIEIRA 
contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual indeferiu o processamento do habeas 
corpus impetrado em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fosse reconhecida a nulidade pela ausência de 
fundamentação do recebimento da denúncia,  a nulidade da sentença pela ausência de exame das 
teses defensivas, bem como o excesso de prazo para o encerramento da instrução.

Neste agravo regimental sustenta o agravante que "Em relação ao primeiro 
fundamento, a nulidade aventada não é decorrente da sentença condenatória, mas da decisão de 
recebimento da denúncia que se manteve mesmo após a sentença proferida. Ademais, o Tribunal 
Estadual analisou sim o mérito da alegação, de modo que não há o que se falar em supressão de 
instância".

Defende, ainda, que "Em relação ao segundo fundamento, o questionamento que se 
traz à tona e que pretendemos a reflexão de Vossa Excelência, é que não há razoabilidade em ter 
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que aguardar o trâmite processual da apelação para só depois este Superior Tribunal analisar o 
mérito, mormente porque o TJMG já apreciou o mérito, mesmo ciente da sentença proferida 
antes do julgamento" (e-STJ, fl. 117).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso 
ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que 
seja reconhecida a nulidade pela ausência de fundamentação do recebimento da denúncia, a 
nulidade da sentença pela ausência de exame das teses defensivas, bem como o excesso de prazo 
para o encerramento da instrução.

Contudo, a ele não assiste razão.
Com efeito, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:
 

"[...] O presente mandamus não pode ser examinado.
Inicialmente, constato que nulidades decorrentes da sentença condenatória não foram 
examinadas pelo Tribunal de origem, de modo que inviável a análise inaugural por 
esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
Outrossim, prolatada a sentença condenatória, fica obstada a análise de eventuais 
nulidades decorrentes do recebimento da denúncia, nos termos da jurisprudência 
desta Corte:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. NULIDADES. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE 
RECEBEU A DENÚNCIA. PREJUÍZO. PROLAÇÃO DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. INOBSERVÂNCIA DOS DIREITOS RELATIVOS À NÃO 
AUTOINCRIMINAÇÃO. INOCORRÊNCIA. SILÊNCIO EXERCIDO 
LIVREMENTE PELO AGRAVANTE. ABSOLVIÇÃO PELO CRIME DE 
RECEPTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA-
BASE DO CRIME DE TRÁFICO. AUMENTO PROPORCIONAL. NATUREZA E 
QUANTIDADE DE DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICO. FRAÇÃO 
ADEQUADAMENTE ESTABELECIDA. DETRAÇÃO PENAL. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Quanto às alegadas nulidades de inépcia da denúncia e ausência de fundamentação 
do recebimento da denúncia, todas estão evidentemente prejudicadas pela prolação de 
sentença condenatória. Precedentes.[...]10. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
HC n. 768.373/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 19 DA 
LEI 7.492/86. NULIDADE PELA AUSÊNCIA DE DECISÃO QUE CONFIRMA O 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA COM 
EXAME DAS TESES DEFENSIVAS.1. "A jurisprudência desta Corte Superior é 
firme quanto ao entendimento de que os pleitos de trancamento da persecução penal 
ou de nulidade da decisão que recebe ou ratifica o recebimento da exordial acusatória 
ficam prejudicados quando já há, como no caso concreto, sentença prolatada na 
origem" (AgRg no RHC 45.301/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017).2. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AREsp n. 1.991.793/MG, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, 
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DJe de 1/7/2022.)
 

Por fim, no que se refere ao alegado excesso de prazo para o encerramento da 
instrução, incide o Enunciado n. 52, da Súmula do STJ, que afirma que "Encerrada a 
instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo". Nesse contexto, prolatada a sentença condenatória, inviável o reconhecimento 
do excesso de prazo.
Ante o exposto, nos termos do art. 210 do RISTJ, indefiro o processamento do habeas 
corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 119-120).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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CORRÉU : CRISTIANO EMANUEL PONTES FERREIRA
CORRÉU : CRISTIANE DO CARMO MOREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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